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LISTA DE VERIFICAÇÃO – PREGÃO 

	Item
	Descrição
	Base Legal e Referências (Critério)
	Atende plenamente a exigência?
(sim, não ou não se aplica)
	Observação


	1.1
	A demanda estabelecida no DFD se encontra prevista no Plano de Contratações Anual (PCA)? 
	· Decreto Estadual nº.
	
	

	1.2
	Caso a demanda não esteja prevista no PCA vigente, foi providenciada alteração do PCA mediante justificativa do setor responsável pela demanda, e publicado no sítio oficial do órgão ou entidade após aprovação da Autoridade Competente?
	· Decreto Estadual nº  
	
	

	1.3 
	Foi verificada se há ata de registro de preços vigente com o mesmo objeto?
	
	
	

	2.1
	Itens mínimos obrigatórios (caso haja a elaboração do ETP)

	
2.2
	O ETP foi devidamente assinado pelo(s):
a) Equipe de planejamento da contratação responsável pela elaboração e da área requisitante, em caso de demanda que exija análise especializada.
	Decreto Estadual nº.
	
	

	
	b) Aprovação pela autoridade competente. 
(Se houver delegação de competência ou substituição, justificar). 
	Decreto Estadual nº.
	
	

	2.2.1
	Consta a descrição da necessidade da contratação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, I.
	
	

	2.2.3
	No caso de compra ou de locação de bens, foi considerado no ETP os custos e os benefícios de cada opção, com indicação da alternativa mais vantajosa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 44.
	
	

	2.2.4
	Consta a estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, IV.
	
	

	2.2.5
	Consta a estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte? 
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, VI. 
	
	

	2.2.6
	Consta a justificativa para o parcelamento ou não da contratação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, VIII.
	
	

	2.2.7
	Consta o posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se destina?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, XIII.

	
	

	2.2.8
	Consta a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, X.

	
	

	2.2.9
	Consta a previsão da matriz de alocação de riscos, caso seja identificada a pertinência ou a obrigatoriedade?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 22.

	
	

	2.2.10
	Consta a avaliação justificada da necessidade de classificar o ETP como sensível e/ ou sigiloso?
	Decreto Estadual nº.
	
	

	2.3
	Itens dispensáveis no ETP, desde que haja justificativa (Decreto Estadual nº)

	2.3.1
	Consta a demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração? Caso contrário, há justificativa?
	Decreto Estadual nº.
	
	

	2.3.2
	Consta a definição dos requisitos da contratação (exigências de qualificação técnica, restrição a consórcio, critérios de julgamento da licitação etc.)? Caso contrário, há justificativa?
	· Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, III.

	
	

	2.3.3
	Consta o levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar? Caso contrário, há justificativa?
	· Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, § 1º, V.

	
	

	2.3.4
	Consta a descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso? Caso contrário, há justificativa?
	· Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, VII.

	
	

	2.3.5
	Consta o demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, IX.
	
	

	2.3.6
	Constam as providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, X.
	
	

	2.3.7
	Consta o registro de contratações correlatas e/ou interdependentes? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, XI.
	
	

	2.3.8
	Consta a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável? Caso contrário, há justificativa?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 18, §1º, XII.
	
	

	3.1
	Análise da elaboração do Termo de Referência

	3.1.1
	O TR foi elaborado conjuntamente por servidores das áreas requisitante e técnica?
	Decreto Estadual nº.
	
	

	3.1.2
	Consta a data e local de sua realização e assinatura dos responsáveis por sua elaboração?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 12, I.
	
	

	3.1.3
	Foi apresentada justificativa para a utilização de sistema de registro de preços?
	Decreto Estadual nº
	
	

	3.1.4
	Consta a especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo de materiais do SIGA?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 40  § 1º, I.
	
	

	3.1.5
	Há a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e definitivo, se necessário
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 40  § 1º, II.
	
	

	3.1.6
	Consta a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 40  § 1º, III.
	
	

	3.1.7
	Consta a definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “a”.
	
	

	3.1.8
	Consta a fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no extrato das partes que não contiverem informações sigilosas?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “b”.
	
	

	3.1.9
	Consta a descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “c”.
	
	

	3.1.10
	Constam os requisitos da contratação?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “d”.
	
	

	3.1.11
	Consta o modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “e”.
	
	

	3.1.12
	Consta o modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “f”.
	
	

	3.1.13
	Constam os critérios de medição e de pagamento?
	Lei Federal nº 14.133/2021, art. 6º, XXIII; alínea “g”.
	
	

	4.1
	Pesquisa de preços - critérios iniciais
Preencher os campos que se aplicam conforme a metodologia adotada para a pesquisa

	4.1.1
	Os preços se encontram consignados em Sistema de Preços Referenciais?
	Instrução Normativa nº Art. 6º, I
	
	

	4.1.2
	Consta a identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela cotação?
	Art. 5º, II
	
	

	4.2.3
	Consta a identificação das fontes consultadas?
	Art. 5º, III
	
	

	4.1.4
	Consta a série de preços coletados?
	Art. 5º, IV
	
	

	4.1.5
	Consta a justificativa para a utilização do critério ou método empregado, em especial para a desconsideração de valores inexequíveis e os excessivamente elevados, se aplicável; e critério ou metodologia aplicada para a definição do valor estimado?
	Art. 5º, VI
	
	

	4.1.6
	Consta a data da elaboração da pesquisa de preços?
	
	
	

	








4.2.7
	A pesquisa de preços foi realizada levando-se em conta a utilização dos seguintes parâmetros abaixo, empregados de forma combinada ou não?
	Art. 6º.
	
	

	
	a) Constam aquisições e contratações similares da Administração Pública, inclusive mediante sistema de registro de preços, em execução ou concluídas no período máximo de 6 (seis) meses anteriores à data da elaboração da análise crítica de preços?
	Art. 6º, II
	
	

	
	b) Constam dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos ou aplicativos especializados ou de domínio amplo, inclusive que utilizem notas fiscais eletrônicas, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses anteriores à data da elaboração da análise crítica de preços?
	
Art. 6º, III
	
	

	
	c) Consta pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que os respectivos orçamentos tenham sido obtidos no máximo 6 (seis) meses antes da data de elaboração da análise crítica de preços?
	Art. 6º, IV
	
	

	4.2.8
	Consta a justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal de cotação?
	Art. 5º, VIII
	
	

	4.2.9
	No caso de pesquisa de preços com fornecedores, constam as propostas formais, contendo os seguintes elementos? 
· A descrição do objeto, valor unitário e total;
· Número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica -CNPJ do proponente; 
· Endereço e telefone de contato;
· Data de emissão.
	
	
	

	4.2.10
	Há justificativa para a metodologia do preço estimado?
	Art. 5º, V
	
	

	5.0 
	Dotação orçamentária
	
	
	

	5.1
	Consta planilha de Aquisição preenchida e assinada digitalmente, contendo a previsão de recursos orçamentários, com indicação das respectivas rubricas (art.150 da Lei nº 14.133/21; art. 15, IV do Decreto Estadual nº 1.715 de 08 de março de 2023).
	
	
	

	5.1.1
	Consta estimativa do impacto orçamentário financeiro da despesa prevista no art. 15, IV do Decreto Estadual nº 1.715 de 08 de março de 2023. (quando não se tratar de registro de preços)
	
	
	

	
5.1.2
	Consta declaração de Responsabilidade Fiscal informando que a despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). (art. 16, inc. II, da LC 101/2000; art. 40, V, “c” da Lei nº 14.133/21).
	
	
	





















Macapá, xx de xx de xx

	SERVIDOR RESPONSÁVEL
(assinado eletronicamente)

	CHEFIA IMEDIATA
(assinado eletronicamente)
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